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Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de novembro de *|DATE:Y|*
edição 486

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Distribuição | Agenda | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

DISTRIBUIDORA SERÁ DIVIDIDA EM DOIS SEGMENTOS: ALUGUEL DO FIO E VENDA DE ENERGIA, DIZ ABRADEE 

Tales Silveira, da Agência iNFRA

O presidente da Abradee (Associação Brasileira das Distribuidoras de Energia Elétrica), Marcos Madureira, prevê que em um futuro breve as concessionárias serão divididas em dois tipos distintos de empresas: uma será remunerada pelo aluguel do fio, e haverá um outro segmento, que comercializará energia de forma regulada.
 
Diante da possibilidade de separação de lastro e energia nos futuros leilões, Madureira acredita que as distribuidoras não precisarão comprar lastro, porque já estão sobrecontratadas. O executivo disse ainda que a abertura do mercado precisa ser feita com cuidado. Leia a seguir os principais trechos da entrevista do presidente da Abradee à Agência iNFRA:
 
Quais são os principais desafios para o segmento de distribuição de energia elétrica hoje no Brasil?
Um dos grandes desafios é ampliação do mercado livre. Porque temos uma proporção de 68% de mercado regulado e 32% de mercado livre. E o mercado livre aumentou nos últimos anos principalmente pela redução de preço da parcela de energia. Existem alguns custos que estão no mercado regulado e não estão no mercado livre, como o caso das termelétricas.
 
No mercado livre as térmicas cobram R$ 150 o MWh (megawatt-hora), e em torno de R$ 250 o mesmo MWh no mercado regulado. Isso traz uma diferença de R$ 100 que nós pagamos e damos o suporte ao sistema inteiro. Hoje, o mercado regulado dá suporte ao sistema comprando o lastro. Claro que isso aumenta a tarifa. 
  
O que poderia ser feito para equilibrar os mercados?
Esses custos adicionais que vêm sendo pagos pelo mercado regulado devem também ser assumidos pelo mercado livre.
 
Os próprios segmentos de geração e expansão já identificaram essa questão. Porque quem dá sustentabilidade para o sistema de expansão do sistema elétrico brasileiro são as distribuidoras, por meio dos leilões. Porque ela vai ao leilão, faz uma compra e entrega um PPA. Com isso, o investidor vai a um agente financeiro, mostra a garantia de recebimento e consegue os financiamentos. 
 
Na medida em que vai caindo a proporção do mercado regulado para o mercado livre, eu vou diminuindo a quantidade do que vai sendo vendido em leilão. Então vai ficando mais difícil a expansão do sistema.
 
Já tivemos discussões nesse sentido quando falamos na questão do leilão de lastro e o de energia. O segundo continuará sendo comprado apenas pelos leilões no mercado regulado, mas o lastro vai ser comprado pelo mercado livre também em leilão. Já existe quase que um consenso nessa questão no setor. 
 
Como funcionaria para a distribuidora essa separação de lastro e energia?
O primeiro momento é que, sem dúvida, teremos no segmento de distribuição a separação do que é o negócio de distribuição de energia elétrica fio, e a parte de energia e mercado. Assim como você teve a repartição da geração, transmissão, distribuição e comercialização, teremos uma repartição nesse sentido na distribuição. Teremos uma empresa só do fio e teremos uma comercializadora regulada, que será outro tipo de empresa. 
 
Hoje o mercado regulado carrega uma quantidade muito grande de contratos de térmicas do passado. É preciso ver o que chamamos de estoque de lastro. Até 2050 temos uma quantidade grande de contratos e estamos com um estudo para reduzirmos esses contratos daqui para frente. 
 
Voltando ao lastro e energia, poderia explicar melhor?
No momento em que eu fizer um leilão de lastro, o mercado regulado não precisa participar, por enquanto. Por quê? Porque já temos um estoque de lastro e quem precisaria comprar é o mercado livre. Esse lastro ia acabando na medida em que fosse sendo feita a contratação. Até chegar a um momento em que teremos um equilíbrio, e então o mercado regulado volta a comprar. 
 
Para você ter uma ideia, se o mercado regulado continuar na proporção de 68% a 32%, que temos hoje, até o ano de 2027 nós não teríamos necessidade de comprar lastro para o mercado regulado. Mas se eu tiver uma ampliação do mercado livre chegando a uma proporção inversa, com 60% livre e 40% regulado, que se prevê por volta de 2030/2035, esse lastro poderia ir até o ano de 2040 ou 2042. Isso faria com que a tarifa não subisse, ficando estável.
 
Quando falo que o mercado regulado pararia de comprar esse lastro seria uma possibilidade de modicidade tarifária. Um equilíbrio. Porque muitas vezes se ouve que o mercado livre trouxe uma redução do custo-Brasil. De forma alguma tiramos a efetividade do mercado livre, onde você tem geração de produtos diferentes, o que é muito importante, mas uma parcela significativa dele se dá por meio de coisas como não ter responsabilidade de custos que estão sendo levados ao mercado regulado.
 
Então o que acontece é que não tivemos essa totalidade de redução de custo-Brasil, nós tivemos a transferência deste custo-Brasil. Tudo bem que não é a totalidade do mercado livre, mas grande parte não tem lastro. 
 
O senhor mencionou as termelétricas. O que fazer com os contratos?
Hoje as distribuidoras estão sobrecontratadas. Existia uma expectativa de o mercado crescer 17% nos últimos 5 anos e ele cresceu 2,5%. Então as distribuidoras têm uma sobra de energia. Nós tivemos também a migração do mercado regulado para o mercado livre, o que diminuiu o mercado das distribuidoras. 
 
Então existe espaço para que essas térmicas que vão sair em 2023 saiam agora. Faríamos uma antecipação da saída dessas térmicas. Elas também podem fazer um retrofit das suas usinas para que parem de queimar óleo diesel e queimem gás, que é muito mais barato. A nossa ideia é que ele parasse o contrato agora e participasse dos leilões de gás com benefícios para realizar essa mudança na sua usina. Entendemos que, se isso pudesse ser praticado, teríamos uma redução na tarifa na casa dos 3%. 
 
Outra medida diz respeito a contratação de energia, porque hoje as distribuidoras não escolhem os submercados em que elas estão e acabam onerando o consumidor. Como ainda temos algumas limitações de transmissão entre os submercados, principalmente as usinas localizadas na região Norte, havia a possibilidade de que parte do ganho fosse passado para o mercado regulado, o que traria mais um impacto de 1%.
 
Há ainda o que entendemos de uma bitributação de PIS/COFINS quando você tem a CDE. Você recebe o encargo, recolhe e o encargo é colocado na tarifa do consumidor. Aí ele vai para a CCEE  e, quando ele retorna para empresa, acontece uma nova tributação de PIS/COFINS. Tem outras questões, mas isso dá para diminuir mais 1%. Com isso tenho 5% de impacto imediato nas tarifas.
Temos propostas de novos modelos para abertura de mercado no Congresso (PL 232/16, 1.917/15, Código de Energia Elétrica). Como a Abradee vê essa questão?
Nós precisamos abrir o mercado e esse não é o problema. O que precisamos é criar a condição para quem está ficando. Se eu tenho uma energia mais cara e eu tenho que respeitar o contrato. Se eu fui ao leilão e comprei, o governo não pode simplesmente acabar com esse contrato. Isso não pode permanecer dessa forma. Tem que criar uma forma para que esse contrato tenha o ônus assumido, por exemplo, pelo mercado livre. 
 
Nós não compramos energia mais cara porque queríamos comprar. Foi porque era necessário comprar por aquele preço. Seguramente teremos alterações na forma como os leilões são feitos daqui para frente. Eles não poderão continuar sendo feitos da maneira que são onde só mercado regulado compra dos leilões e garante a estrutura da sustentabilidade.
 
Acho que isso é um conceito que está bem presente nos dois projetos de lei, assim como em todo esse trabalho que está sendo feito pelo Ministério de Minas e Energia, que é considerar o sistema elétrico um bem público. Então a sua sustentabilidade é responsabilidade de todos que estão lá dentro. Não é só de um mercado ou de outro.
 
O PL 232/16, que está em uma fase de tramitação mais adiantada, reduz o cronograma da abertura do mercado de nove para seis anos. Isso assusta?
Isso não é problema desde que seja resolvida essa questão do mercado livre e do mercado regulado. Essa ampliação na abertura do mercado não pode onerar quem está ficando. Assim vou incentivar as pessoas a cada vez mais saírem, mas de maneira artificial. 
 
Por que a tarifa cresceu? Porque eu tive aumento de termelétrica, do custo da energia, do custo que estava aqui dentro, e por aí vai. Nós compramos fonte renovável no último leilão na faixa de R$ 90 a R$ 70 MWh, sendo solar e eólica, mas tivemos que comprar térmica na faixa de mais de R$ 200 MWh. Isso vai para o mercado regulado.
 
Portanto dizer que vai manter esses contratos só no mercado regulado e deixar que o mercado livre continue comprando, inclusive com subsídio que é posto aí dentro, é o que chamamos de espiral da morte. 
 
Qual a sua avaliação sobre toda essa repercussão em torno da resolução 482 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e os subsídios para geração distribuída?  
A resolução previa uma revisão pela ANEEL no ano de 2019 e está sendo feita. A ANEEL fez todos os caminhos que tinha que realizar e, portanto, quando se coloca essa fala que ela está mudando a regra, na verdade é ao contrário. Se ela não tivesse feito, aí sim ela estaria mudando. 
 
É um subsídio dado a uma população de renda mais elevada. Quase 50% do pessoal que está sendo beneficiado é o pessoal que tem um consumo de 500Kw mês, o que representa 6% dos consumidores no Brasil. Então comparar o número que tem hoje com o número total não faz sentido. O que você está fazendo com isso é que uma categoria ainda mais elevada, tanto residencial quanto comercial, não importa, esteja sendo subsidiada pelos demais. 
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PROCESSO SOBRE SUBSÍDIOS À AGRICULTURA NA CDE VOLTA À PAUTA DO TCU 

Lucas Santin, da Agência iNFRA

O TCU (Tribunal de Contas da União) pode decidir sobre a retirada de subsídios do orçamento da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) nesta quarta-feira (27). O valor que pode ser retirado da conta é de R$ 4,4 bilhões. Os descontos em questão são principalmente os concedidos a produtores rurais. 
 
A previsão de orçamento da CDE para 2020 é de R$ 22,4 bilhões. O assunto está em consulta pública na ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) até esta sexta-feira (29). Caso a decisão da corte seja pela retirada dos subsídios, o valor total cairá para R$ 18 bilhões. 
O processo já esteve em pauta outras vezes, mas não chegou a ser votado. Um relatório do tribunal, que ainda não foi analisado, determina a retirada dos descontos, pois não há motivo para o consumidor de energia elétrica financiar custos que não têm a ver com o setor.
Comissão de Minas e Energia
Na CME (Comissão de Minas e Energia) da Câmara dos Deputados, os trabalhos começam na manhã de hoje (25), com uma mesa redonda na Assembleia Legislativa de Rondônia para discutir o serviço de distribuição prestado pela Energisa. MME (Ministério de Minas e Energia); ANEEL; governo e assembleia legislativa do estado; Eletrobras; associações de consumidores; e o presidente da distribuidora, André Theobald, estão entre os convidados. 
A comissão também recebe, na terça-feira (26), audiência pública sobre a energia renovável descentralizada e a exclusão elétrica. Estão confirmados representantes do MME; da Abradee (Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica); do Iema (Instituto de Energia e Meio Ambiente); da WWF Brasil; e do CNS (Conselho Nacional das Populações Extrativistas).
Na sessão deliberativa de quarta-feira, a comissão pode votar o PDL (projeto de decreto legislativo) 636/19. Ele pede a anulação da norma da ANEEL que exige comprovação do licenciamento ambiental e da outorga de uso da água para produtores rurais que queiram descontos tarifários em atividades de aquicultura e irrigação. O relator é o deputado Wladimir Garotinho (PSD-RJ).
Portabilidade da conta de luz
O relator do PL (projeto de lei) 1.917/15 na comissão especial, deputado Édio Lopes (PL-RR), deve divulgar o parecer sobre o projeto nesta semana. De acordo com o plano de trabalho do colegiado, a data estabelecida para publicação do texto é hoje (25). A próxima reunião será no dia 4 de dezembro.
Código Brasileiro de Energia Elétrica
A geração de energia elétrica será debatida em audiência pública na Comissão Especial do Código Brasileiro de Energia Elétrica na tarde de quarta-feira. Estão convidados representantes da Amusuh (Associação Nacional dos Municípios Sede de Usinas Hidroelétricas); da ABCM (Associação Brasileira de Carvão Mineral); da Ibá (Indústria Brasileira de Árvores); e da Unica (União da Indústria de Cana-de-Açúcar). Nenhum convidado confirmou presença até o momento. 
ANEEL
Retorna à pauta da ANEEL, nesta terça-feira (26), o processo relatado pela diretora Elisa Bastos que trata dos pedidos de reconsideração interpostos por 11 empresas contra multas aplicadas pela reguladora. As recorrentes também foram temporariamente proibidas de contratar e participar de licitações realizadas pela agência. 
O diretor Sandoval Feitosa levará ao colegiado um recurso administrativo da Eletronorte a respeito de multa aplicada após o apagão de 21 de março de 2018. Ele também é o relator do reajuste tarifário da Cepisa (Equatorial Energia Piauí), enquanto Efrain da Cruz relatará o processo referente à CEA (Companhia de Eletricidade do Amapá).
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Combustíveis - Portaria 427 do Ministério de Minas e Energia designou representantes para compor o Comitê Técnico Integrado para o Desenvolvimento do Mercado de Combustíveis e Demais Derivados de Petróleo e Biocombustíveis, instituído pelo decreto 9.928/2019.
Geração - O Ministério de Minas e Energia emitiu outorgas para implantação de projetos de geração de energia e aprovou projetos prioritários para recebimento de incentivos fiscais.
Outorga - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) registrou recebimento de requerimento de outorga para implantação de UFVs.
UFV - A ANEEL liberou para operação comercial unidades das UFVs Solar Barreiras, em Barreiras (BA), que somam cerca de 75 MW de potência.
Testes - A ANEEL liberou para testes uma unidade da EOL Ventos de Vila Acre II, com 3,5 MW, em Serra do Mel (RN); e três unidades, somando 1 MW, da CGH Faxinal, em Ipê (RS).
Cemig - Despacho 3.266 da Superintendência de Regulação dos Serviços de Distribuição da ANEEL deu provimento ao pleito interposto pela Solatio para determinar que a Cemig faça a conexão das UFVs Manga 1, Manga 3 e Manga 5 após o término das obras da alimentação principal.
Viagem - O Ministério de Minas e Energia autorizou o chefe da Assessoria Especial de Relações Internacionais do Ministério de Minas e Energia, Paulo Roberto Soares Pacheco, a acompanhar o ministro na reunião ministerial da Agência Internacional de Energia, em Paris, e no Dia da Energia, da COP25, em Madri, entre 3 e 12 de dezembro. 
Alemanha - O presidente da EPE (Empresa de Pesquisa Energética), Thiago Vasconcellos Barral Ferreira, foi autorizado a viajar para a Alemanha entre 25 e 29 de novembro para participação na reunião "German-Brazilian Bilateral Government Negotiations on Cooperation for Sustainable Development".
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Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, participa hoje (25) do seminário Perspectivas e Desafios para a Infraestrutura Brasileira, na FGV, no Rio de Janeiro, às 9h. Às 11h30, faz o encerramento do 2º Fórum Técnico Pré-Sal Petróleo, também no Rio de Janeiro. À tarde, em Brasília, recebe o deputado Julian Lemos (PSL-PB), na sede do MME, às 16h30, e às 18h30 reúne-se com o diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone.
 
PLD médio cai 2% - O PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) para a quinta semana de novembro (23 a 29 de novembro) foi de R$ 317,33/MWh em todos os submercados, o valor diminuiu em 2% em relação à semana passada. Para novembro, espera-se que as afluências fechem em torno de 61% da MLT (Média de Longo Termo) para o sistema, estando abaixo da média em todos os submercados. Na região Sudeste, a expectativa é de 58%; no Sul é de 97%; no Nordeste, 20%; e na região Norte, 59% da MLT.
 
Previsão de Carga cai para 3% - O ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico) revisou para baixo a previsão de carga de energia em novembro do SIN (Sistema Interligado Nacional). Antes esperada em 70.707 MW médios, a carga agora está estimada em 69.697 MW médios, o que representará um crescimento de 3% na comparação com igual período de 2018. A informação foi divulgada em boletim na última sexta-feira (22).
 
Nível dos Reservatórios - Os reservatórios do Sudeste/Centro-Oeste terminaram a semana com recuo de 0,1% no seu volume útil, que desceu para 19,6%. A região Nordeste contou com queda de 0,2% na capacidade de armazenamento, que foi para 34,4%. O subsistema Norte teve queda de 0,1% e funciona a 24,3%. Já no Sul, o ONS registrou a maior redução do dia: 0,7%, fazendo os níveis caírem para 41,6%.
 
Distribuição - Visando aumentar a capacidade de condução energética de três linhas de distribuição em operação em Juiz de Fora, Varginha e Belo Horizonte, a Cemig adquiriu, por meio de pregão eletrônico, 192 km do cabo ACFR da fabricante Alubar. O produto será produzido pela unidade de produção da empresa em Barcarena, com entrega prevista para meados de 2020. Esta foi apenas a terceira venda deste tipo de condutor no Brasil e a de maior volume até então, segundo a fabricante.
 
Mercado de Gás - A Delta Geração comprou da Engie a termelétrica Wiliam Arjona (190 MW) e anunciou que pretende retomar a operação da usina no segundo semestre de 2020. No final de 2017, a Engie pediu a revogação da autorização do empreendimento alegando perda de viabilidade econômica. O valor da operação não foi divulgado. Localizada em Campo Grande (MS), a usina pode operar utilizando gás natural ou óleo diesel.
 
Recadastramento do Produtor - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) atendeu a uma solicitação da CNA (Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil) e emitiu recomendação às concessionárias para que apliquem prazo diferenciado de recadastramento dos produtores rurais para a obtenção de benefícios tarifários. O recadastramento é essencial para a manutenção dos benefícios tarifários e classificação da unidade consumidora. A medida vai permitir que irrigantes e aquicultores permaneçam com descontos na conta de energia elétrica em horário especial (21h às 6h) destinados à classe rural. Para mais informações acesse o site.
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Passivos e provisões podem pesar na privatização da Eletrobras
Governo prevê arrecadar R$ 16,2 bilhões com privatização da Eletrobras, mas “esqueletos” podem pesar na avaliação da companhia pelo investidor. (Valor)
______________________________
Disputa com Enel Goiás chega à Câmara
Proposta de projeto de decreto legislativo, do PSB-GO, visa “sustar” concessão de serviço da distribuidora. (Valor)
______________________________
Para especialistas, cassação vai gerar limbo regulatório
Anular o contrato da concessão, além de ser inviável juridicamente, sem avaliação da Aneel e decisão do MME, afetaria a prestação de serviços pela distribuidora. (Valor)
______________________________
Petrobras obtém liminar contra greve de petroleiros
Após decisão, sindicatos anunciaram que suspenderão paralisação, mas farão mobilizações. (Folha de S.Paulo, domingo)
______________________________
Negociação de energia cresce mais de 40%
Aumento registado pela BBCE é em relação ao mês anterior. (Folha de S.Paulo – Painel S.A., domingo)
______________________________
Hidrelétrica de Belo Monte liga última turbina
Nove anos depois e ao custo de R$ 40 bi, Bolsonaro corta fita de obra criada por Lula. (O Estado de S. Paulo, domingo)
______________________________
A privatização da Eletrobras é positiva para o país? SIM
Gigante, empresa não pode perder relevância e valor. (Folha de S.Paulo – artigo, sábado)
______________________________
A privatização da Eletrobras é positiva para o país? NÃO
Grupo pode lucrar R$ 20 bi por ano e gerar recursos. (Folha de S.Paulo – artigo, sábado)
______________________________
Sindicatos anunciam greve na Petrobras a partir de segunda (25)
Segundo estudo, venda de refinarias impactará quase 5 mil empregados. (Folha de S.Paulo, O Estado de S. Paulo; sábado)
______________________________
Petrobras vai aumentar preço do gás de cozinha e para a indústria
Reajuste do botijão residencial vai ser de 4,8% a 5,3%. (Folha de S.Paulo, sábado)
______________________________
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